DECRETO Nº 5315, DE 29 DE OUTUBRO DE 1991.

DOE Nº 2402, DE 1º DE NOVEMBRO DE 1991.
Aprova o Regimento Interno do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro com as nominatas das Funções Gratificadas, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o       art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, 

D E C R E T A:

= = = = = = = =

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, que acompanha o presente Decreto.

Art. 2º Ficam aprovadas as nominatas das Funções Gratificadas, para atender ao órgãos que integram a Estrutura Organizacional do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, conforme anexo único do Regimento Interno.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, cujos efeitos financeiros, retroagem a 1º de outubro de 1991.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 29 de outubro de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

REGIMENTO INTERNO

HOSPITAL DE BASE DR. ARY PINHEIRO

TÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 1º O Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP, órgão da Administração Direta do Estado, com autonomia administrativa, econômica e financeira, tem como finalidades:

I – prestar atendimento de saúde aos pacientes encaminhados nas especialidades clínicas e cirúrgicas, em Regime de Urgência, Emergência, Ambulatorial e Internação;

II – promover a saúde integral do paciente mobilizando todos os recursos disponíveis, objetivando a sua recuperação e reintegração bio-psico-social;

III – servir de campo de ensino, treinamento, aperfeiçoamento e pesquisa a estudantes e profissionais da área da saúde, em consonância com os programas de formação de Recursos Humanos e Entidades de Ensino e Pesquisa;

IV – servir de referência às demais Unidades de Saúde do Estado;

V – promover e incentivar o desenvolvimento dos trabalhos científicos de interesse para a saúde pública no campo de sua competência;

VI – cumprir outras finalidades correlatas, visando à operacionalização dos serviços de saúde.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA GERAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA BÁSICA

Art. 2º Integram a estrutura organizacional básica do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro:

I – nível de Direção Superior, o cargo de Diretor Geral;

II – nível de Gerência, o cargo de Administrador Hospitalar;

III – nível de Apoio e Assessoramento:

a) Gabinete do Diretor Geral;

b) Assessoria;

IV – nível de Atuação Instrumental, as seguintes unidades:

a) Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN; 

b) Núcleo Setorial de Administração e Finanças – NAF;

V – nível de Execução Programática:

a) Departamento Médico;

b) Departamento de Enfermagem;

c) Departamento de Apoio Diagnóstico e Terapêutico;

d) Departamento de Serviços Técnicos;

VI – nível de Atuação Deliberativa, Consultiva e Normativa:

a) Conselho Diretor;

b) Comissão de Controle de Infecção Hospitalar;

c) Comissão de Convênios e Contas Hospitalares;

d) Comissão Permanente de Sindicância Administrativa;

e) Comissão de Ética Médica;

f) Comissão Interna de Prevenção de Acidentes;

VII – Centro de Estudos “Doutor Hamilton Gondim”.

CAPÍTULO II

DO DETALHAMENTO DA ESTRUTURA BÁSICA

Seção I

Do Gabinete do Diretor Geral

Art. 3º O Gabinete do Diretor Geral compreende o próprio Gabinete.

Seção II

Da Assessoria

Art. 4º A Assessoria compreende a própria Assessoria.

Seção III

Do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação

Art. 5º O Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compreende:

I – Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas;

II – Grupo Técnico de Programação Setorial;

III – Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos;

IV – Grupo Técnico de Informática;

V – Grupo Técnico de Programas Especiais.

Seção IV

Do Núcleo Setorial de Administração e Finanças 

Art. 6º O Núcleo Setorial de Administração e Finanças compreende:

I – Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa;

II – Grupo de Recursos Humanos;

III – Grupo de Finanças;

IV – Grupo de Material e Patrimônio;

V – Grupo de Transportes e Serviços Gerais.

Seção V

Do Departamento Médico

Art. 7º O Departamento Médico compreende:

I – Divisão de Clínica Médica;

II – Divisão de Clínica-Cirúrgica;

III – Divisão de Materno-Infantil;

IV – Divisão de Ambulatório;

V – Divisão de Urgência e Emergência.

Subseção I

Da Divisão de Clínica Médica

Art. 8º A Divisão de Clínica Médica compreende:

I – Seção de Enfermaria de Clínica Médica;

II – Seção de Psiquiatria;

III – Seção de Unidade de Terapia Intensiva.

Subseção II

Da Divisão de Clínica Cirúrgica

Art. 9º A Divisão de Clínica Cirúrgica compreende:

I – Seção de Enfermaria de Clínica Cirúrgica;

II – Seção de Centro Cirúrgico e Anestesiologista;

III – Seção de Clínica Traumáto-Ortopédica.

Subseção III

Da Divisão de Materno-Infantil

Art. 10. A Divisão de Materno-Infantil compreende:

I – Seção de Clínica Gineco-Obstrétrica;

II – Seção de Maternidade;

III – Seção de Pediatria e Neonatologia.

Subseção IV

Da Divisão de Ambulatório

Art. 11. A Divisão de Ambulatório compreende o próprio Ambulatório.

Subseção V

Da Divisão de Urgência – Emergência

Art. 12. A Divisão de Urgência e Emergência compreende a própria Urgência-Emergência.

Subseção VI

Do Departamento de Enfermagem

Art. 13. O Departamento de Enfermagem compreende:

I – Divisão de Enfermagem Médica;

II – Divisão de Enfermagem Cirúrgica;

III – Divisão de Enfermagem Materno-Infantil.

Subseção I

Da Divisão de Enfermagem Médica

Art. 14. A Divisão de Enfermagem Médica compreende:

I – Seção de Clínica Médica;

II – Seção de Psiquiatria;

III – Seção de Unidade de Terapia Intensiva;

IV – Seção de Ambulatório.

Subseção II

Da Divisão de Enfermagem Cirúrgica

Art. 15. A Divisão de Enfermagem Cirúrgica compreende:

I – Seção de Clínica Cirúrgica;

II – Seção de Centro Cirúrgico e Central de Material Esterilizado;

III – Seção de Clínica Ortopédica;

IV – Seção de Urgência-Emergência.

Subseção III

Da Divisão de Enfermagem Materno-Infantil

Art. 16. A Divisão  de Enfermagem Materno-Infantil compreende:

I – Seção de Centro Obstétrico;

II – Seção de Maternidade;

III – Seção de Pediatria;

IV – Seção de Neonatologia.

Seção VII

De Departamento de Apoio Diagnóstico e Terapêutico

Art. 17. O Departamento de Apoio Diagnóstico e Terapêutico compreende:

I – Divisão de Patologia;

II – Divisão de Diagnostico;

III – Divisão de Reabilitação.

Subseção I

Da Divisão de Patologia

Art. 18. A Divisão de Patologia compreende:

I – Seção de Patologia Clínica;

II – Seção de Patologia Cirúrgica;

III – Seção de Banco de Sangue.

Subseção II

Da Divisão de Diagnóstico

Art. 19. A Divisão de Diagnóstico compreende:

I – Seção de Radiologia;

II – Seção de Radioterapia;

III – Seção de Diagnostico por Imagem e Som.

Subseção III

Da Divisão de Reabilitação

Art. 20. A Divisão de Reabilitação compreende:

I – Seção de Fisioterapia;

II – Seção de Psicologia;

III – Seção de Terapia Ocupacional;

IV – Seção de Fonoaudiologia;

V – Seção de Prótese e Órtese.

Seção VIII

Do Departamento de Serviços Técnicos

Art. 21. O Departamento de Serviços Técnicos compreende:

I – Divisão de Serviço de Arquivo Médico e Estatística;

II – Divisão de Serviço Social;

III – Divisão de Serviço de Nutrição e Dietética;

IV – Divisão de Serviço de Farmácia.

Subseção I

Da Divisão de Serviço de Arquivo Médico e Estatística

Art. 22. A Divisão de Serviço de Arquivo Médico e Estatística compreende:

I – Seção de Registro de Matrícula de Paciente;

II – Seção de Internação e Alta;

III – Seção de Arquivo Médico;

IV – Seção de Estatística.

Subseção II

Da Divisão de Serviço Social

Art. 23. A Divisão de Serviço Social compreende o próprio Serviço Social.

Subseção III

Da Divisão de Serviço de Nutrição e Dietética

Art. 24. A Divisão de Serviço de Nutrição e Dietética compreende:

I – Seção de Controle e Abastecimento;

II – Seção de Produção;

III – Seção de Dietoterapia;

IV – Seção de Nutrição Materno-Infantil.

Subseção IV

Da Divisão de Serviço de Farmácia

Art. 25. A Divisão de Serviço de Farmácia compreende:

I – Seção de Expediente;

II – Seção de Armazenamento;

III – Seção de Distribuição;

Seção IX

Do Conselho Diretor

Art. 26. O Conselho Diretor compreende a Secretaria Executiva

Subseção Única

Da Secretaria Executiva do Conselho Diretor

Art. 27. A Secretaria Executiva do Conselho Diretor compreende a própria Secretaria Executiva.

Seção X

Da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar

Art. 28. A Comissão de Controle de Infecção Hospitalar compreende a própria Comissão.

Seção XI

Da Comissão de Convênios e Contas Hospitalares

Art. 29. A Comissão de Convênios e Contas Hospitalares compreende a própria Comissão.

Seção XII

Da Comissão Permanente de Sindicâncias Administrativas

Art. 30. A Comissão Permanente de Sindicâncias Administrativas compreende a própria Comissão.

Seção XIII

Da Comissão de Ética Médica

Art. 31. A Comissão de Ética Médica compreende a própria Comissão.

Seção XIV

Da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes

Art. 32. A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes compreende a própria Comissão.

Seção XV

Do Centro de Estudos Dr. Hamilton Gondim

Art. 33. O Centro de Estudos Dr. Hamilton Gondim compreende o próprio Centro.

TÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS GERAIS E ESPECIFICAS DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I

DO GABINETE DO DIRETOR GERAL

Art. 34. Ao Gabinete do Diretor Geral compete:

I – examinar e preparar o expediente a ser encaminhado ao Diretor Geral;

II – proporcionar atendimento ao público, triando os assuntos para os encaminhamentos necessários;

III – prestar assistência administrativa aos Assessores do Diretor Geral;

IV – prestar assistência direta e imediata ao Diretor Geral, apoiando-o segundo suas necessidades e áreas de interesse da pasta;

V – elaborar respostas a convites e demais correspondências indicadas pelo Diretor Geral;

VI – encaminhar atos para publicação no Diário Oficial do Estado, através do setor competente do NAF/HBAP;

VII – manter atualização a relação nominal de autoridades federais, estaduais e municipais;

VIII – coordenar as atividades de relações públicas internas e externas ao Hospital;

IX – protocolar e dirigir a correspondência do Gabinete e os despachos do Diretor Geral aos demais órgãos do Hospital;

X – organizar e manter informações sobre a agenda do Diretor Geral;

XI – coordenar a elaboração de toda e qualquer correspondência oficial do Diretor Geral;

XII – prestar informações ao público sobre as atividades do hospital;

XIII – coordenar os assuntos jurídicos relacionados ao Hospital;

XIV – elaborar calendários de eventos e datas comemorativas;

XV – acompanhar processos no âmbito do Gabinete;

XVI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

CAPÍTULO II

DA ASSESSORIA

Art. 35. A Assessoria compete:

I – prestar assessoramento técnico, segundo as necessidades do Hospital, sob a forma de estudos, pesquisas, levantamentos, avaliações e pareceres;

II – apoiar o Gabinete do Diretor Geral quanto aos serviços de informações públicas sobre as atividades do Hospital.

CAPÍTULO III

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

Art. 36. Ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:

I – implantar, organizar e administrar o Sistema Estadual de Planejamento, no âmbito do Hospital de Base;

II – contactar com os órgãos internos do Hospital, visando à implementação e o estímulo do fluxo de informações para o planejamento;

III – definir a sistemática de informações do Hospital e a obtenção das mesmas quanto aos demais Núcleos Setoriais de Planejamento e Coordenação;

IV – criar a ativar a comunicação e o intercambio de informações para o planejamento entre os órgãos e o Núcleo Setorial;

V – preparar relatórios de atividades de sua área, com encaminhamento ao órgão Central do Sistema;

VI – executar as atividades relativas a planejamento, programação, orçamento, acompanhamento, controle e avaliação de planos, programas, projetos e atividades, modernização administrativa, estudos e pesquisas em articulação com o Órgão Central do Sistema;

VII – assessorar tecnicamente os órgãos de execução programática do Hospital;

VIII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Seção I

Do Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas

Art. 37. Ao Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas compete:

I – observar a fazer observar as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação, bem como assessorar o Diretor nas matérias e elas referentes;

II – coordenar a elaboração, rever e compatibilizar programas, projetos e atividades do Hospital, bem como acompanhar, controlar e avaliar sua execução, observadas as diretrizes do Órgão Central do Sistema de Planejamento e Coordenação, promovendo estudos e pesquisas para o desenvolvimento das técnicas e procedimentos relacionados às atividades de planejamento e avaliação;

III – coordenar, a nível setorial, a manutenção de fluxos permanentes de informações econômico-sociais destinadas ao próprio hospital e ao Órgão Central do Sistema, objetivando facilitar os processos decisórios e a coordenação das atividades governamentais;

IV – auxiliar o Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação no acompanhamento e avaliação dos planos, programas, projetos e atividades setoriais, encaminhando-lhes as informações que forem solicitadas;

V – zelar para a manutenção de elevados níveis de eficiência e estreita articulação entre o s núcleos Setoriais do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação.

Seção II

Do Grupo Técnico de Programação Setorial
Art. 38. Ao Grupo Técnico de Programa Setorial compete:

I – coordenar a nível setorial a elaboração da programação orçamentária e de planos operativos anuais, para posterior remessa ao Órgão Central do Sistema;

II – solicitar ao Grupo Financeiro NAF/HB que preste as informações necessárias à execução de suas atividades;

III – acompanhar a execução do orçamento, junto ao Grupo de Finanças – NAF/HB e prestar informações ao Órgão Central de conformidade com as normas em vigor,ou sempre que for solicitado;

IV – receber o Grupo de Finanças – NAF/HB todas as propostas que impliquem em alterações orçamentárias, analisa-las e submete-las às autoridades competentes; e

V – encaminhar ao Órgão Central do Sistema, após manifestação das autoridades competentes, todas as solicitações que impliquem em alterações orçamentárias.

Seção III

Do Técnico de Organização, Sistemas e Métodos
Art. 39. Ao Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos compete:

I – programar e executar as atividades relacionadas com o continuo aperfeiçoamento administrativo do Hospital de Base Ary Pinheiro;

II – realizar trabalhos de delineamento, analise e avaliação de sistemas, estruturas e procedimentos administrativos no âmbito do Hospital de Base Ary Pinheiro;

III – elaborar estudos e definir a necessidade de implantação de serviços na área de informática;

IV – elaborar e implantar projetos que introduzam novas tecnologias no sistema administrativo do Hospital de Base em consonância com o órgão Central do Sistema.

Seção IV

Do Grupo Técnico de Informática

Art. 40. Ao Grupo Técnico de Informática compete:

I – coordenar as atividades de informática no Hospital;

II – cumprir e fiscalizar o cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas pelo CEI, colaborando com seu aprimoramento;

III – elaborar e encaminhar anualmente o Plano Diretor de Informática do Órgão à Secretaria Executiva do CEI, para consolidação do Plano Diretor de informática do Estado;

IV – administrar a operação a nível setorial;

V – manter controle sobre índices de produtividade da digitação e utilização de equipamentos instalados;

VI – articular o órgão setorial com o órgão central;

VII – fornecer dados para o banco de dados do Sistema de Informática; e

VIII – desenvolver estudos, pesquisas, diagnósticos sobre o processo de informatização do Órgão visando aperfeiçoar o seu funcionamento e desempenho.       

Seção V

Do Grupo Técnico de Programas Especiais
Art. 41. Ao Grupo Técnico de Programas Especiais compete:

I – articulação intra e iterinstitucional com os setores técnicos responsáveis por ações de interesse dos Programas Especiais, no sentido de nivelar informações e conhecimentos dos programas quanto a filosofia, objetivos, públicos-meta, metodologia, procedimentos operacionais e prazos;

II – acompanhar, avaliar e supervisionar a execução das ações relativas aos programas especiais, no âmbito do Hospital; e

III – planejar e participar da elaboração dos Planos Operativos Anuais, considerados especiais, no âmbito do Hospital de Base Ary Pinheiro.      

CAPÍTULO IV

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Art. 42. Ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete:

I – a implantação, organização e administração dos Sistemas Estaduais de Administração e de Finanças, no âmbito do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro;

II – a direção e controle das diretrizes financeiras do hospital de Base Dr. Ary Pinheiro;

III – a definição da Sistemática de Informações administrativas e financeiras do Hospital de Base, em observância às normas emanadas dos Órgãos Centrais de Administração e de Finanças;

IV – a preparação de relatórios de sua área de competência, encaminhando-os Órgãos Centrais dos Sistemas de Administração e de Finanças;

V – exercer outras competências, de acordo com as orientações dos Órgãos Centrais dos Sistemas Estaduais de Administração e de Finanças.

Seção I

Do Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa
Art. 43. Ao Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa compete:

I – organizar e manter fichários da documentação dos atos e fatos que tratarem de assuntos de interesse do Hospital;

II – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes do Hospital;

III – encaminhar, para publicação toda matéria que deva ser divulgada;

IV – administrar a guarda dos processos e documentos originais dos atos administrativos, bem como as copias dos atos de pessoal;

V – controlar a movimentação interna e externa de processos e documentos, bem como a distribuição dos Diários Oficiais, jornais, revistas e outras publicações;

VI – receber, registra, classificar e controlar os documentos que derem entrada nos respectivos órgãos, bem como acompanhar o seu tramite, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos;

VII – exercer o coordenação da execução dos serviços telefônicos;

VIII – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos até o Maximo dois anos;

IX – encaminhar ao Arquivo Geral do Estado , após o período de dois anos todos os documentos e processos;

X – executar os serviços de reprografia do Hospital e manter os controles pertinentes;          

XI – elaborar relatórios de suas atividades, encaminhando-os aos Órgão Centrais do Sistema de Administração e de Finanças.

Seção II

Do Grupo de Recursos Humanos
Art. 44. Ao Grupo de Recursos Humanos compete:

I – coordenar a atualização do registro dos servidores lotados no hospital;

II – coordenar o registro de todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamentos, férias e licenças;

III – instruir todos os processos e expedientes da área de pessoal, propondo, quando couber, a aplicação da legislação vigente, encaminhando-os à autoridade competente;

IV – elaborar atos relativos a pessoal do órgão, assim como preparar os termos de posse;

V – lavrar atos de concessões de salário-família, licença especial, gratificação por tempo de serviço e demais vantagens, bem como instruir os processos, elaborando os respectivos atos;

VI – acompanhar o registro de ponto, anotando nos cartões de ponto justificativas de faltas e elaborar folhas de freqüência mensal para visto dos dirigentes das unidades administrativas a que se referirem;

VII – registrar a lotação dos servidores do Hospital e as suas movimentações;

VIII – prestar assistência aos servidores e a seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;

IX – zelar pelo cumprimento das normas relativas ao aperfeiçoamento profissional e à progressão funcional dos servidores;

X – proceder à apuração do tempo de serviço dos servidores lotados no Hospital, para fins de concessão de licença especial, gratificação por tempo de serviço e aposentadoria;

XI – manter registro dos cargos efetivos, empregos, permanentes, cargos em comissão e funções gratificadas, pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital de Base, assim como a identificação dos respectivos ocupantes;

XII – solicitar ao NAF-HBAP, aquisição de Vale-Transporte na quantidade necessária para cada mês;

XIII – controlar, através da prestação de contas, todo o processo de aquisição e distribuição dos Vales-Transportes em todos os Órgãos do Hospital;

XIV – cumprir as normas emanadas pelo Órgão Central do Sistema;

XV – encaminhar relatórios ao Órgão Central do Sistema.

Seção III

Do Grupo de Finanças

Art. 45. Ao Grupo de Finanças compete:

I – registrar contabilmente a Receita e a Despesa de acordo com as especificações constantes do orçamento;

II – registrar as operações que resultem dos débitos e créditos de natureza financeira, patrimonial e outras;

III – efetuar a escrituração necessária ao controle orçamentário e financeiro;

IV – elaborar balancetes e o balanço setorial;

V – efetuar análise e interpretação contábil dos resultados apurados;

VI – encaminhar, periodicamente, ao Órgão Central do Sistema Estadual de Finanças, as informações e documentação contábil do Hospital de Base, de acordo com as normas vigentes;

VII – manter registros para apuração de despesas;

VIII – controlar as disponibilidades orçamentárias e financeiras, de acordo com as informações recebidas segundo as normas estabelecidas;

IX – prestar informações orçamentárias ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação;

X – elaborar a programação financeira do Hospital de Base de acordo com as normas emanadas do Órgão Central, em atendimento às necessidades do Hospital;

XI – executar os procedimentos legais e informar processos, para posterior Empenho pela SEFAZ;

XII – emitir NAD’s, Empenhos, Sub-Empenhos, Cheques Administrativos;

XIII – apropriar custos;

XIV – proceder à tomada de Contas de adiantamentos concedidos e de outras formas de recursos financeiros;

XV – acolher, verificar e encaminhar prestação de contas dos responsáveis por adiantamento;

XVI – examinar a prestação de contas de contratos e convênios com as cláusulas contratuais e plano de aplicação vigentes, encaminhando-os ao Órgão Setorial de Planejamento para as providencias cabíveis;

XVII – supervisionar, orientar e acompanhar as atividades orçamentárias, financeiras e contábeis dos sub-grupos subordinados;

XVIII – elaborar plano de aplicação dos recursos das AIHs e SAI/SUS de acordo com as normas emanadas da Secretaria de Estado da Saúde, através do Departamento de Informações e Estatística de Saúde – DIES.

Seção IV

Do Grupo de Material e Patrimônio

Art. 46. Ao Grupo de Material e Patrimônio compreende:

I – receber material, conferindo as especificações contidas na Nota de Empenho, datas e prazos de validade, marca e voltagem;

II – abrir ficha correspondente, efetuando todas as anotações necessárias;

III – manter arquivo limpo e ordenado dos itens relacionados;

IV – proceder à distribuição do material mediante requisição devidamente assinada e autorizada pelo Setor competente;

V – comunicar ao setor competente para a aquisição de material quando estes alcançarem os estoques mínimos;

VI – encaminhar ao Coordenador, informações na forma definida por ele, sobre a execução das atividades do Grupo;

VII – comunicar ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, os atrasos e outras irregularidades cometidas pelos fornecedores;

IX – exercer outras competências correlatas;

X – solicitar a recuperação, redistribuição ou alienação de material;

XI – efetuar o tombamento de todo o material permanente e manter registro das movimentações dos bens imóveis, identificando usuário e localização;

XII – elaborar anualmente o Inventário físico-financeiro do patrimônio do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro;

XIII – preparar processos de baixa de bens patrimoniais;

XIV – encaminhar aos órgãos competentes, documentação relativa às variações ocorridas na patrimônio;

XV – zelar pela segurança e conservação dos bens móveis e imóveis sob a sua guarda;

XVI – elaborar relatórios mensais da área para fins de controle;

XVII – preparar o expediente de cotação de preços para aquisição de materiais e serviços solicitados;

XIX – providenciar a entrega dos pedidos às firmas, para aquisição de serviços e materiais que independem de licitação.

Seção V

Do Grupo de Transportes e Serviços Gerais

Art. 47. Ao Grupo de Transportes e Serviços Gerais compete:

I – executar as atividades relativas a Transporte, Manutenção, Segurança, Limpeza e Conservação e Lavanderia Hospitalar;

II – comunicar ao Coordenador do Núcleo Setorial  de Administração e Finanças, o uso indevido de veículos do Hospital de Base, registrando, operando e controlando ocorrências com veículos;

III – propor alienação de veículos;

IV – promover junto à Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOP, a recuperação e revisão periódica dos veículos;

V – atestar a prestação de serviços de terceiros para fins de pagamento;

VI – verificar, periodicamente, as condições de conservação das instalações, moveis, equipamentos, transportes e aparelhos elétricos eletrônicos, instalados no Hospital de Base, do sistema elétrico, hidráulico e de comunicação interna;

VII – zelar pela segurança dos bens móveis e imóveis do Hospital de Base;

VIII – supervisionar e manter os serviços de vigilância no prédio do Hospital de Base;

IX – elaborar relatórios das atividades desenvolvidas e encaminha-los ao Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças.

CAPÍTULO V

DO DEPARTAMENTO MÉDICO

Art. 48. Ao Departamento Médico compete:

I – programar, coordenar, dirigir e supervisionar a execução das atividades médicas, em regime de internação, ambulatorial, urgência e emergência, desenvolvidas no Hospital de Base  Dr. Ary Pinheiro;

II – fornecer as atividades de ensino e pesquisa na área médica;

III – participar na organização e desenvolvimento de recursos na área médica;

IV – incentivar a participação dos profissionais em programas de atualização e especialização médica;

V – zelar pelo uso adequado, higiene, guarda e conservação de materiais, instrumentos e equipamentos de trabalho relativos à área médica;

VI – exercer outras competências, necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Seção I

Da Divisão de Clínica Médica

Art. 49. À Divisão de Clínica Médica compete:

I – programar, supervisionar e controlar a execução das atividades médicas nas diversas especialidades, a pacientes em regime de internação;

II – exercer outras competências, necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção I

Da Seção de Enfermaria de Clínica Médica

Art. 50. À Seção de Enfermaria de Clínica Médica compete:

I – prestar atendimento médico aos pacientes portadores de patologias clínicas hospitalizados;

II – orientar, coordenar, controlar e supervisionar o desenvolvimento dos cuidados médicos aos pacientes, visando o melhor nível de assistência e a curta permanência dos mesmos no hospital;

III – manter rigorosamente em dia a prescrição diária do paciente, observando o limite de horário estabelecido pelo Departamento;

IV – preencher corretamente os prontuários, na internação e na alta do paciente, efetuando os resumos clínicos;

V – prestar esclarecimentos médico-legais;

VI – realizar interconsultas sempre que solicitado;

Subseção II

Da Seção de Psiquiatria

Art. 51. À Seção de Psiquiatria compete:

I – efetuar os procedimentos relativos ao tratamento de pacientes psiquiátricos internados;

II – atender pacientes psiquiátricos na unidade de emergência sempre que solicitado pelo plantonista;

III – realizar trabalho integrado à equipe multiprofissional, visando o melhor atendimento ao paciente e reduzindo o período de internação e reintegrando-o ao seu meio social;

IV – prestar esclarecimentos médicos-legais;

V – realizar interconsultas sempre que solicitado.

Subseção III

Da Seção de Terapia Intensiva

Art. 52. À Seção de Terapia Intensiva – UTI compete:

I – prestar assistência médica contínua a pacientes agudos graves;

II – estabelecer a necessidade e a especificação das instalações, equipamentos e medicamentos para a Unidade;

III – manter controle rigoroso do material utilizado na UTI;

IV – exercer outras competências, necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Seção II

Da Divisão de Clínica Cirúrgica

Art. 53. À Divisão de Clínica Cirúrgica compete:

I – coordenar e programar as atividades médicas relacionadas ao atendimento de pacientes cirúrgicos hospitalizados;

II – cumprir programas relativos ao tratamento de pacientes cirúrgicos nas diversas especialidades, em regime de internação, nas fases de pré, trans e pós-operatório;

III – elaborar e propor escalas de serviços de férias;

IV – zelar pelo uso adequado, higiene, guarda e conservação de materiais, instrumentos e equipamentos de trabalho relativos à área;

V – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção I

Da Seção de Enfermaria de Clínica Cirúrgica

Art. 54. À seção de Enfermaria de Clínica Cirúrgica compete:

I – prestar atendimento médico aos pacientes cirúrgicos hospitalizados;

II – orientar, coordenar, controlar e supervisionar o desenvolvimento dos cuidados aos pacientes, visando o melhor nível de assistência e a curta permanência dos mesmos no Hospital;

III – manter rigorosamente em dia a prescrição diária do paciente, observando o limite de horário estabelecido pelo Departamento;

IV – preencher corretamente os prontuários, na internação e na alta do paciente, efetuando os resumos clínicos;

 V – prestar esclarecimentos médicos-legais;

VI – realizar interconsultas sempre que solicitado.

Subseção II

Da Seção do Centro Cirúrgico e Anestesiologia

Art. 55. À Seção do Centro Cirúrgico e Anestesiologia compete:

I – prestar assistência médico-cirúrgica de urgência-emergência e eletiva;

II – promover internações;

III – realizar atos cirúrgicos;

IV – coordenar a programação de cirurgias eletivas;

V – requisitar, conferir e receber e controlar rigorosamente materiais, equipamentos, medicamentos e drogas do Centro Cirúrgico;

VI – zelar pela manutenção dos equipamentos e solicitar a recuperação ou substituição quando for o caso;

VII – prestar assistência especializada no pré, trans e pós-anestésico a pacientes cirúrgicos;

VIII – manter pessoal de plantão 24:00 horas por dia;

IX – orientar a enfermagem para o atendimento correto dos pacientes no pré, trans e pós-cirúrgico;

X – prescrever, preencher corretamente prontuários e demais formulários relativos ao paciente, registrando os resumos clínicos.

Subseção III

Da Seção de Clínica Traumato-Ortopédica

Art. 56. À Seção de Clínica Traumato-Ortopédica compete:

I – coordenar e programar as atividades médicas na área Traumato-Ortopedia;

II – prestar cuidados pré, trans e pós-operatório;

III – realizar tratamento clínico e cirúrgico, bem como de prótese e órtese, em pacientes hospitalizados;

IV – realizar cirurgias de urgência;

V – cobrir intercorrências nas enfermagens;

VI – preencher corretamente os prontuários na internação e alta do paciente, efetuando os resumos clínicos;

VII – prestar esclarecimentos médicos-legias.

Seção III

Da Divisão de Materno-Infantil

Art. 57. À Divisão de Materno-Infantil compete:

I – coordenar e programar as atividades médicas na área de Ginecologia, Obstetrícia, Pediatria e Neonatologia;

II – elaborar programas de educação para o sistema alojamento conjunto mãe-filho;

III – implantar procedimentos básicos que visem atender ao disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069, de 13.07.90);

IV – elaborar e propor escalas de serviços de férias.

Subseção I

Da Seção de Clínica Gineco-Obstétrica

Art. 58. À Divisão de Clínica Gineco-Obstétrica compete:

I – prestar assistência médica de pré, trans e pós-parto normal e cirúrgico;

II – cumprir rotinas de atendimento médico de urgência-emergência, em clínica obstétrica e ginecológica;

III – efetuar programas de atendimento à gestantes patológicas;

IV – preencher corretamente os prontuários na internação e alta do paciente, efetuando os resumos clínicos;

V – manter escalas de plantão 24 horas.

Subseção II

Da Seção de Maternidade

Art. 59. À Seção de Maternidade compete:

I – prestar cuidados médicos de pós-parto, normal ou cirúrgicos, à puérperas durante o period de internação;

II – participar de programas de educação do sistema alojamento conjunto mãe-filho;

III – prescrever diariamente e preencher rigorosamente os prontuários (anotando se a alta foi com ou sem a criança);

IV – prestar esclarecimentos médicos-legais.

Subseção III

Da Seção de Pediatria e Neonatologia

Art. 60. À seção de Pediatria e Neonatologia compete:

I – coordenar e programar as atividades médicas na área de Clínica Pediátrica e Neonatologica;

II – prestar assistência médica global aos recém-nascidos a termo no alojamento e aos prematuros ou patológicos oriundos;

III – prestar assistência médica às crianças internadas para tratamento clínico ou cirúrgico nas fases pré e pós-cirúrgica;

 IV – proporcionar ambiente adequado e livre de agravos físicos ou biológicos;

V – prescrever diariamente as crianças internadas, preenchendo rigorosamente os prontuários e efetuando os resumos clínicos;

VI – prestar esclarecimentos médico-legais.

Seção IV

Da Divisão de Ambulatório

Art. 61. À Divisão de Ambulatório compete:

I – prestar assistência médica especializada à pacientes clínicos e cirúrgicos encaminhados;

II – agendar consultas;

III – elaborar escalas de serviço de férias;

IV – prescrever e preencher prontuários de ambulatório, requisição de exames complementares e guias de internação;

V – encaminhar pacientes para internação ou contra referi-los à Rede de Saúde;

VI – dar o acompanhamento pós-operatório;

VII – cumprir programas relativos à assistência odontológica a servidores e pacientes internados.

Seção V

Da Divisão de Urgência e Emergência

Art. 62. À Divisão de Urgência e Emergência compete:

I – atender 24 horas por dia os casos de urgência e emergências médicas;

II – manter especialistas de plantão nas diversas áreas da medicina;

III – prestar primeiros socorros, estabelecendo rotinas simples que agilizem o atendimento;

IV – manter a rotatividade dos leitos pela alta ou encaminhamento;

V – manter estrito contato com a UTI e Centro Cirúrgico para atendimento dos casos mais graves;

VI – atender às urgências odontológicas;

VII – participar de equipes multiprofissionais nas cirurgias buco-maxilo-faciais.

CAPÍTULO VI

DO DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM

Art. 63. Ao Departamento de Enfermagem compete:

I – representar junto à Direção Geral, as demais Divisões e outros órgãos oficiais ao Departamento de Enfermagem;

II – planejar, organizar e dirigir o Departamento de Enfermagem;

III – organizar, dirigir e supervisionar as atividades de Enfermagem;

IV – estabelecer um regime de trabalho eficaz, visando a satisfação do paciente, se deus familiares e do próprio servidor;

V – elaborar o quadro do pessoal necessário para o funcionamento dos serviços;

VI – distribuir quantitativa e qualitativamente o pessoal de Enfermagem;

VII – avaliar o desempenho das funções dos servidores do Departamento de Enfermagem;

VIII – manter entrosamento com vários setores de trabalho do Hospital;

IX – participar de reuniões profissionais, representando o Departamento de Enfermagem;

X – sugerir ao Diretor Geral que vise a melhoria do padrão de atendimento dos pacientes;

XI – participar da Comissão de Padronização de Material e Equipamentos para uso nas diferentes Unidades de Enfermagem;

XII – providenciar substituição de material e equipamento;

XIII – cooperar com os Programas de Saúde do Hospital e da Comunidade;

XIV – cooperar com as Escolas de Enfermagem ou outras Instituições que utilizem o Hospital como campo de estágio;

XV – convocar e presidir reuniões;

XVI – desenvolver atividades de pesquisa em enfermagem;

XVII – apresentar relatórios bimestrais e anual das atividades do Departamento de Enfermagem ao Diretor Geral;

XVIII – cumprir e fazer cumprir Ordens de Serviços, Portarias e Regulamentos do Hospital;

XIX – despachar diariamente com o Diretor-Geral e demais Diretores de Departamentos, se necessário, mantendo-os a par das principais ocorrências e resolvendo problemas administrativos.

Seção I

Das Divisões de Enfermagem Médica, Cirúrgica e Materno-Infantil

Art. 64. Às Divisões de Enfermagem Médica, Cirúrgica e Materno-Infantil compete:

I – auxiliar o Diretor de Departamento no desempenho de suas atribuições, na elaboração de trabalhos e na supervisão de serviços de enfermagem;

II – cooperar com os Programas de Saúde do Hospital junto com o Departamento de Enfermagem;

III – supervisionar os serviços de enfermagem na alas afins, conforme designação do Departamento de Enfermagem;

IV – supervisionar as Seções que lhe são subordinadas;

V – verificar a qualidade de assistência de enfermagem dispensada ao paciente, sugerindo e orientado para obtenção do padrão adequado;

VI – orientar os Enfermeiros na adoção de métodos uniformes de trabalho;

VII – avaliar as técnicas de enfermagem prestadas aos pacientes;

VIII – estudar e propor medidas a fim de melhorar a execução das tarefas de enfermagem;

IX – supervisionar os planos de cuidados de enfermagem elaborado pelo Enfermeiro e Chefe de Seção;

X – participar dos programas de educação sanitária para os pacientes, familiares e visitantes;

XI – colaborar com os demais serviços do Hospital a fim de que, as relações mutuas se processem de modo coordenado e harmônico;

XII – fiscalizar a assiduidade, pontualidade e disciplina dos funcionários;

XIII – participar de reuniões com o Diretor do Departamento de Enfermagem e com os Enfermeiros, Chefes de Seção, analisando problemas relacionados com pessoas, pacientes, equipamentos, materiais e demais assuntos administrativos;

XIV – participar de Comissões de Estudos, de Técnicas ou Rotinas de Serviços;

XV – apresentar ao Diretor de Departamento, relatórios trimestrais e mais das atividades desenvolvidas em suas supervisões;

XVI – cumprir e fazer cumprir as Ordens de Serviços, Portarias e Regulamento do Hospital;

XVII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Seção II

Das Seções das Divisões do Departamento de Enfermagem

Art. 65. Às Seções das Divisões do Departamento de Enfermagem compete:

I – chefiar a Seção de Enfermagem designada pelo Diretor do Departamento de Enfermagem;

II – planejar, organizar e executar programas para área de trabalho;

III – elaborar Plano de Cuidados para os pacientes mais graves e avaliar os planos para os demais pacientes, elaborado pelo Enfermeiro de plantão e supervisionar continuamente a execução dos mesmos;

IV – visitar diariamente os pacientes, inteirando-se de suas necessidades;

V – acompanhar as visitas médicas, juntamente com o Enfermeiro de plantão, transmitindo e recebendo informações sobre os pacientes;

VI – prestar cuidados diretos de enfermagem ao paciente sempre que necessário;

VII – assistir, orientar e supervisionar o trabalho desenvolvido em sua Unidade;

VIII – planejar a distribuição de pessoal, visando manter assistência permanente aos pacientes;

IX – orientar o pessoal de Enfermagem na adoção de métodos uniformes de trabalho;

X – requisitar material, equipamentos, drogas e medicamentos necessários ao bom andamento do serviço;

XI – zelar pela conservação e providenciar consertos ou reposição de equipamentos, materiais e roupas;

XII – promover reuniões periódicas com os funcionários sob sua responsabilidade;

XIII – colaborar nos programas específicos de Educação em Serviço para o pessoal de Enfermagem;

XIV – determinar os controles de equipamentos, materiais e medicamentos;

XV – manter boas relações de trabalho com o corpo clínico e com os demais servidores do Hospital, visando o bom funcionamento do Hospital;

XVI – orientar pacientes, familiares e visitantes sobre os regulamentos do Hospital;

XVII – fazer escalas mensal de serviços e escala de férias, fazendo reajustamentos necessários nas escalas, em virtude de falta de pessoal ou emergência do serviço;

XVIII – controlar a assiduidade, pontualidade e disciplina no serviço, executando ou propondo medidas de serviço necessário a cada caso;

XIX – promover a adaptação e satisfação em serviço de pessoal de Enfermagem;

XX – avaliar periodicamente o pessoal de Enfermagem juntamente ao Setor de Educação em Serviço;

XXI – substituir o outro Chefe de Seção em caso de férias ou outros impedimentos conforme designação de Departamento de Enfermagem;

XXII – apresentar relatórios mensais ao Departamento de Enfermagem;

XXIII – participar nas atividades de pesquisa de enfermagem;

XXIV – apresentar ao Supervisor, relatório dos plantões diários;

XXV – cumprir a fazer cumprir Ordens, Portarias e Regulamentos do Hospital;

XXVI – inspecionar e observar limpeza das Unidades;

XXVII – fazer e encaminhar estatística mensal das atividades de enfermagem;

XXVIII – fazer o Mapa Estatístico mensal para o SAME;

XXIX – encaminhar o censo diário para o Serviço de Arquivo Médico e Estatística – SAME;

XXX – fazer o pedido dos impressos de rotina, semanalmente;

XXXI – comunicar ao Setor da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar, casos de pacientes infectados ou com suspeita de infecção, bem como a revisão de material padronizado para a desinfecção.

Seção III

Das competências específicas das Seções do Centro Cirúrgico, Central de Material Esterilizado, Centro Obstétrico, Neonatologia, Ambulatório e Urgência e Emergência

Art. 66. Às Seções específicas do Centro Cirúrgico, Central de Material Esterilizado, Centro Obstétrico, Neonatologia, Ambulatório e Urgência e Emergência compete:

I – Quanto à Seção do Centro Cirúrgico:

a) atender pacientes de acordo com a cirurgia a ser realizada;

b) propiciar ambiente de acordo com a cirurgia a ser realizada;

c) utilizar técnica asséptica rigorosa;

d) assistir a equipe de plantão, após escala e distribuir a equipe de plantão com a equipe médica, durante o pré, trans e pós operatório;

e) cumprir normas e rotinas do Centro Cirúrgico;

f) registrar cirurgias realizadas;

g) apresentar relatórios mensal das atividades;

h) controlar a quantidade e fiscalizar o uso de drogas cirúrgicas;

i) manter paciente sob vigilância constante, solicitando a presença do médico a qualquer sinal de anormalidade;

j) observar O2;

l) manter material da Sala de Recuperação em perfeito estado e de modo a facilitar o uso imediato;

m) remover paciente para leito hospitalar após liberação do médico da equipe cirúrgica;

n) solicitar recuperação ou substituição do material danificado;

o) elaborar escalas de serviços e férias por grupo de atividade;

p) manter controle rigoroso do material utilizado em sala;

q) manter o controle e guarda do material e medicação do Centro Cirúrgico, chegada das roupas limpas e controle de saída de roupa suja e lixo;

r) promover e participar de programas de educação para saúde e treinamento em serviço;

s) executar tarefas afins;

t) proporcionar ambiente terapêutico que facilite o restabelecimento da saúde do paciente.

II – Quanto à Seção da Central de Material Esterilizado:

a) receber, preparar, esterilizar e controlar material;

b) preparar caixas e pacotes cirúrgicos;

c) cumprir e fazer normas, preparo e esterilização de material;

d) manter rigoroso controle e guarda do material recebido e expedido;

e) solicitar a recuperação ou substituição de material danificado;

f) elaborar escalas de férias e serviços por grupo de atividade;

g) colaborar no treinamento pessoal de Enfermagem;

h) promover a participar de programas para Saúde;

i) executar tarefas afins;

j) participar do programa de controle de infecção.

III – Quanto ao Centro Obstétrico:

a) receber e preparar pacientes;

b) efetuar o controle da evolução do trabalho de parto;

c) prestar os primeiros cuidados e identificar o recém-nascido;

d) encaminhar o recém-nascido para o Berçário ou Alojamento Conjunto;

e) manter salas de pré-parto, parto e reanimação, em condições de funcionamento;

f) seguir as rotinas especificas e genéricas de Enfermagem e do Centro Obstétrico;

g) prestar assistência ao paciente desde a emissão até a alta do Centro Obstétrico;

h) registrar todo o movimento do Centro Obstétrico;

i) promover e participar de programas de educação para a saúde e treinamento em serviço;

j) assistir e auxiliar os partos e cesáreas;

l) solicitar a recuperação e ou substituição de material danificado;

m) apresentar relatório mensal das atividades ao Chefe imediato;

n) elaborar escalas de serviços e férias por grupo de atividades;

o) cumprir e fazer cumprir normas e rotinas;

p) executar tarefas afins;

q) manter controle rigoroso do material utilizado em sala.

IV – Quanto à Seção de Neonatologia:

a) prestar assistência ao recém-nascido vindo do Centro Obstétrico;

b) encaminhar o recém-nascido admitido, para a enfermaria adequada conforme HD do pediatra;

c) elaborar relação diária de nascimento;

d) providenciar junto ao lactário, as mamadeiras dos recém-nascidos;

e) manter carro de emergência em ordem;

f) promover controle bacteriológico e desinfecção do Berçário;

g) manter em ordem os aparelhos do setor para uso nos recém-nascidos;

h) observar diariamente saída de O2​ e vácuo;

i) orientar pessoas responsáveis pelos recém-nascidos, de acordo com prescrições médicas;

j) elaborar escalas de serviço e férias por grupo de atividade;

l) zelar e controlar material de uso médico e de Enfermagem;

m) promover e participar de programas de educação para saúde e treinamento em serviço;

n) solicitar a recuperação e ou substituição do material danificado;

o) controle de saída de roupas sujas.

V – Quanto à Seção de Ambulatório:

a) dar assistência aos pacientes externos e acompanhá-lo no tratamento;

b) encaminhar os pacientes para consultas e exames complementares e reabilitação;

c) executar as prescrições médicas;

d) desenvolver programas de Educação Sanitária;

e) apresentar relatórios mensal das atividades desenvolvidas e do movimento estatístico de Unidade;

f) controlar medicamentos;

g) coordenar e controlar material de uso médico e de Enfermagem;

h) elaborar, propor e executar planos de enfermagem;

i) fornecer ao médico o prontuário do paciente a ser atendido;

j) relacionar as consultas marcadas na agenda do médico e encaminhar de véspera ao arquivo médico, para liberação dos prontuários;

l) aplicar vacinas;

m) promover e participar de programas de educação para a saúde;

n) colaborar no treinamento do pessoal de Enfermagem;

o) executar tarefas afins.

VI – Quanto à Seção de Urgência e Emergência:

a) identificar pacientes;

b) determinar as necessidades básicas do paciente e satisfaze-las no que se refere a Enfermagem;

c) identificar prioridade, evitando que ocorram situações irreversíveis;

d) seguir prescrições médicas;

e) registrar de imediato no prontuário, todas as atividades de enfermagem;

f) observar as rotinas sobre pertences de pacientes;

g) auxiliar o médico nos exames e tratamentos;

h) colher os números de vagas diariamente das Clínicas;

i) orientar pacientes e acompanhantes na admissão, permanência e alta;

j) encaminhar paciente a exame especializado e ou internação;

l) testar previamente material de emergência no que se refere ao funcionamento e localização;

m) promover a comunicação de casos de doenças transmissíveis de notificação compulsória;

n) apresentar ao Departamento de Enfermagem relatório mensal de atividades;

o) elaborar escalas de serviços e férias, por grupo de atividades;

p) estimular e proporcionar através de treinamento em serviço, atualização constante dos servidores;

q) solicitar recuperação e ou substituição do material danificado;

r) cumprir e fazer cumprir normas e rotinas;

s) coordenar e controlar material de uso (médico e de enfermagem);

t) executar tarefas afins;

u) controlar a saída das roupas sujas e lixo.

Seção II

Da Supervisão de Enfermagem

Art. 67. À Supervisão de Enfermagem compete:

I – supervisionar áreas de sua responsabilidade;

II – ler relatórios de Enfermagem das Clínicas, na chegada do plantão;

III – no final do plantão, fazer relatório no livro do supervisor;

IV – passar plantão para o Enfermeiro Diretor da Divisão de Enfermagem Médica do Hospital;

V – fazer avaliações nos pacientes de grande observações e anotações de Enfermagem;

VI – designar tarefas afins de Enfermagem para a equipe de plantão de cada setor;

VII – relacionar pacientes de pré-operatório;

VIII – remanejar, se necessário for, funcionários das Clínicas, em casos de urgência;

IX – supervisionar a ordem e limpeza de cada Clínica;

X – participar de reuniões com o Diretor do Departamento de Enfermagem e com Enfermeiros Chefes de Seção, analisando problemas relacionados com o pessoal, pacientes, equipamentos, materiais e demais assuntos administrativos;

XI – participar dos programas de Educação Sanitária para os pacientes, familiares e visitantes;

XII – colaborar com os demais serviços do Hospital, a fim de que as relações mútuas se processem de modo coordenado e harmônico;

XIII – fiscalizar a assiduidade, pontualidade e disciplina dos funcionários;

XIV – cumprir e fazer cumprir as Ordens de Serviços, Portarias e Regulamento do Hospital.

CAPÍTULO VII

DO DEPARTAMENTO DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO

Art. 68. Ao Departamento de Apoio Diagnóstico e Terapêutico compete:

I – supervisionar, programar, coordenar e dirigir a execução das atividades dos laboratórios de Patologia Clínica e Cirúrgica, de Diagnóstico e de Reabilitação, garantindo um imóvel ótimo das serviços de apoio prestados no Hospital;

II – manter entrosamento com vários setores de trabalho do Hospital;

III – participar de reuniões profissionais, representando o Departamento de Apoio Diagnóstico e Terapêutico;

IV – sugerir ao Diretor Geral que vise a melhoria do padrão de atendimento dos pacientes;

V – acompanhar e avaliar o desempenho do atendimento, visando a captação de atendimentos com referencia à SAI/SUS;

VI – convocar e presidir reuniões;

VII – apresentar relatórios bimensal e anual das atividades do Departamento de Diagnóstico e Terapêutico;

VIII – cumprir e fazer cumprir Ordens de Serviços, Portarias e Regulamento do Hospital;

IX – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Seção I

Da Divisão de Patologia

Art. 69. À Divisão de Patologia compete:

I – supervisionar, coordenar e dirigir as atividades de Patologia Clínica e Cirúrgica;

II – exercer outras competências necessárias à execução de exames de rotina e emergência de todos os órgãos do Hospital.

Subseção I

Da Seção de Patologia Clínica

Art. 70. À Seção de Patologia Clínica compete:

I – efetuar análises de materiais biológicos que se destinam a complementar o diagnóstico;

II – executar os exames complementares de rotina e de emergência de todas as Unidades do Hospital de Base;

III – realizar exames macro e microscópico de todos os espécimes recebidos e arquivar as informações;

IV – manter assistência as 24:00 horas do dia;

V – manter pessoal suficiente e treinado, para que os exames sejam executados no melhor padrão e no tempo mais curto possível;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização do serviços de saúde.

Subseção II

Da Seção de Patologia Cirúrgica

Art. 71. À Seção de Patologia Cirúrgica compete:

I – efetuar os exames anátomo-patológicos solicitados pela Rede de Saúde do Estado;

II – manter registro atualizado dos laudos emitidos;

III – manter arquivo específico dos laudos relativos ao Programa de Prevenção do Câncer Ginecológico;

IV – realizar os exames solicitados pelas Unidades do Interior e remeter os laudos com a maior brevidade possível;

V – realizar os exames de verificação de óbito (necropsia), nos casos em que haja solicitação do corpo clínico do Hospital;

VI – estudar com os médicos do Hospital de Base a melhor forma de apresentar os laudos, e com a enfermagem, os horários mais convenientes para a coleta de material;

VII – manter o serviço organizado para que possibilite o levantamento mensal dos dados do movimento;

VIII – oferecer campo de estágio e estudantes dos diversos níveis na área de Saúde;

IX – dar prioridade absoluta aos exames solicitados pela Unidade de Urgência e Emergência e UTI.

Subseção III

Da Seção de Banco de Sangue

Art. 72. À Seção de Banco de Sangue compete:

I – executar os testes para diagnóstico e controle de enfermidade imuno-hematológicas e de distúrbios de hemostasia;

II – manter o suprimento perene das necessidades hemoterápicas do Hospital;

III – realizar em conjunto com o Posto de Coleta e Distribuição do HEMERON, o recebimento de doadores;

IV – zelar pela manutenção do estoque mínimo diário de sangue total, frações e derivados;

V – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Seção II

Da Divisão de Diagnóstico

Art. 73. À Divisão de Diagnóstico compete:

I – supervisionar, coordenar e dirigir as atividades das Seções de Radiologia, Radioterapia, Diagnóstico por Imagem e Som;

II – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção I

Da Seção de Radiologia

Art. 74. À Seção de Radiologia compete:

I – efetuar exames radiológicos aos pacientes internos e externos, mediante solicitação médica;

II – manter rigorosamente o controle do material radiológico, impedindo acidentes com material radioativo;

III – emitir laudos médicos da especialidade;

IV – zelar pela preservação e funcionamento dos equipamentos radiológicos;

V – dar parecer da especialidade sempre que solicitado;

VI – analisar e avaliar as radiografias realizadas, visando um ótimo padrão de qualidade;

VII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização do serviços de saúde.

Subseção II

Da Seção de Radioterapia

Art. 75. À Seção de Radioterapia compete:

I – efetuar treinamento Radiotarápico em pacientes internos e externos, mediante orientação médica;

II – manter rigoroso controle do material radioterápico impedindo acidentes radioativos;

III – zelar pela preservação e funcionamento dos equipamentos radiotarápicos;

IV – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção III

Da Seção de Diagnóstico por Imagem e Som

Art. 76. À Seção de Diagnóstico por Imagem e Som compete:

I – proceder os exames de eletrocardiografia, ultrassonografia e endoscopia dos pacientes internos e de ambulatório, com prioridade para os primeiros;

II – emitir laudos médicos e pareceres da especialidade;

III – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Seção III

Da Divisão de Reabilitação

Art. 77. À Divisão de Reabilitação compete:

I – supervisionar, coordenar, programar e dirigir as atividades de atendimentos aos pacientes internos e externos nas áreas de Fonoaudiologia, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Psicologia Clínica e de Prótese e Órtese;

II – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção I

Da Seção de Fisioterapia

Art. 78. À Seção de Fisioterapia compete:

I – prestar assistência de fisioterapia aos pacientes internos e externos com encaminhamento;

II – elaborar o diagnóstico terapêutico, prescrever, planejar e estabelecer as etapas de tratamento;

III – efetuar o tratamento objetivando preservar, manter, desenvolver ou restaurar a capacidade funcional do paciente;

IV – elaborar testes específicos para avaliar níveis de capacidade funcional dos pacientes;

V – orientar a família do paciente e a comunidade quanto as condutas a serem observadas para aceitação do mesmo;

VI – orientar o paciente quanto ao uso e manuseio de próteses e órteses, visando o melhor desempenho funcional;

VII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização do serviços de saúde.

Subseção II

Da Seção de Psicologia

Art. 79. À Seção de Psicologia compete:

I – proceder à investigação das condições psicológicas do paciente e da dinâmica familiar, interferindo nos desajustes emocionais provenientes da doença e da hospitalização;

II – minimizar os conflitos e ansiedades dos pacientes;

III – esclarecer, conscientizar e orientar pacientes e familiares quando necessário;

IV – atuar na área especifica de Saúde Mental, colaborando para a compreensão dos processos intra e interpessoais, realizando a psicoterapia sob enfoque preventivo ou curativo, isolamento ou em equipe multiprofissional;

V – proceder as anamneses, efetuar psicodiagnósticos e realizar as terapias de apoio;

VI – desenvolver terapia de apoio à pacientes toxicômanos e alcoólatras, auxiliando-os em sua recuperação e reintegração ao meio social;

VII – encaminhar, quando necessário, casos pertinentes aos demais compôs da especialização profissional;

VIII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção III

Da Seção de Terapia Ocupacional

Art. 80. À Seção de Terapia Ocupacional compete:

I – reabilitar, habilitar, integrar e reintegrar os pacientes em seus aspectos bio-psico-sociais;

II – avaliar o paciente e elaborar o diagnóstico e a terapia;

III – selecionar e qualificar os recursos, métodos e técnicas adequadas a cada caso;

IV – prescrever, planejar e estabelecer as etapas do tratamento;

V – desenvolver atividades na vida diária dos pacientes integrando-os em clima de ocupação e conforto;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção IV

Da Seção de Fonoaudiologia

Art. 81. À Seção de Fonoaudiologia, que presta atendimento a pacientes portadores de distúrbios da comunicação oral, escrita e auditiva compete:

I – realizar exames audiológicos, visando avaliar, detectar e prevenir transtornos auditivos;

II – realizar Terapia Fonoaudilógica dos distúrbios de comunicação, visando assim, reabilitar os pacientes dentro das limitações impostas pelas diferentes patologias;

III – dar assistência fonoaudiológica aos pacientes internos, atuando nas diversas clínicas;

IV – dar atendimentos ambulatorial aos pacientes externos;

V – atuar junto à equipe multidisciplinar de reabilitação;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção V

Da Seção de Prótese e Órtese

Art. 82. À Seção de Prótese e Órtese compete:

I – produzir e recuperar pecas, instrumentos e materiais destinados ao atendimento dos pacientes do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro;

II – cooperar e assistir aos pacientes que necessitam dos equipamentos de prótese e órtese;

III – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

CAPÍTULO VIII

DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Art. 83. Ao Departamento de Serviços Técnicos compete:

I – coordenar os trabalhos de assistência técnica, prestados aos pacientes, à comunidade e aos servidores do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro;

II – coordenar o controle e a distribuição dos medicamentos;

III – coordenar os serviços de estatística e arquivo médico;

IV – fazer zelar pelo uso adequado, higiene, guarda e conservação de materiais, instrumentos e equipamentos de trabalho;

V – responder perante as autoridades sanitárias, pelo consumo de substâncias entorpecentes e outras, sujeitas ao controle oficial, prescritas no Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro;

VI – coordenar o fornecimento de alimentação preparada ao paciente e servidores autorizados, nos horários previstos;

VII – participar na organização e execução de programas de formação e desenvolvimento de Recursos Humanos;

VIII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços de saúde.

Seção I

Da Divisão do Serviço de Arquivo Médico e Estatística

Art. 84. À Divisão do Serviço de Arquivo Médico e Estatística - SAME compete:

I – admitir, matricular e encaminhar pacientes para o atendimento médico-hospitalar e ambulatorial ou contra referi-los à Rede de Saúde;

II – informar sobre o estado de saúde e outras ocorrências relativas aos pacientes;

III – manter atualizado o registro de vagas existentes no Hospital;

IV – ordenar, conferir e arquivar os prontuários médicos;

V – fornecer dados e informações necessárias ao preenchimento de Atestados ou Certidões, dentro do código de ética médica e por determinação do Diretor;

VI – codificar os diagnósticos, cirurgias e causas da morte;

VII – recrutar doadores junto aos familiares do paciente;

VIII – controlar as visitas aos pacientes, internados fornecendo cartões para o ingresso no Hospital, com a devida localização;

IX – elaborar a estatística hospitalar;

X – fornecer declarações solicitadas por autoridades competentes, desde que preenchidas as formalidades legais;

XI – realizar tramites necessários e indispensáveis à emissão de Autorização de Internação Hospitalar – AIHs, encaminhando-as à Comissão de Convênios e Contas Hospitalares, em tempo hábil, para processamento;

XII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção I

Da Seção de Registro e Matrícula

Art. 85. À Seção de Registro e Matrícula compete:

I – receber e registrar pacientes e encaminha-los para o atendimento ambulatorial ou internação;

II – prestar informações sobre o atendimento prestado no Hospital de Base, quando autorizado pela Direção;

III – controlar a movimentação dos pacientes e prontuários, assim como dados das atividades realizadas;

IV – orientar pacientes quanto a marcação de consultas e ou cirurgias, agendando-as conforme mapa e orientação do Centro Cirúrgico;

V – elaborar relatórios ou coletas de dados para fins estatísticos;

VI – preencher os dados corretamente com as informações necessárias para o preenchimento das fichas de SIA/SUS ou SIH/SUS;

VII – recolher os prontuários de atendimento no dia e conferi-los, procurando localizar algum prontuário que, por ventura estiver faltando e, passa-los para serem arquivados.

Subseção II

Da Seção de Estatística

Art. 86. À Seção de Estatística compete:

I – implantar e orientar o sistema de registro, coleta e apresentação de dados estatísticos das Unidades Internas;

II – acompanhar, através de dados coletados, se as atividades estão compatíveis com as metas programadas;

III – executar as atividades de uso dos terminais de computador relativas a documentação e informação;

IV – manter a Direção, bem como a SESAU, informada através de gráficos, tabelas e relatórios referentes às atividades técnicas e administrativas do HBAP;

V – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção III

Da Seção de Arquivo Médico

Art. 87. À Seção de Arquivo Médico compete:

I – manter, arquivar, desarquivar, conservar, movimentar e controlar os prontuários dos pacientes;

II – controlar as atividades de revisão e classificação nosológica;

III – manter inter-relacionamento com seus congêneres na rede hospitalar;

IV – fornecer prontuários ao registro e aos profissionais com a equipe de supervisão da SAI/SUS e SIH/SUS, para averiguação pertinente ao controle e avaliação;

V – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção IV

Da Seção de Internação e Alta

Art. 88. À Seção de Internação e Alta compete:

I – codificar os recursos clínicos, tipos de cirurgias e causas da morte;

II – elaborar, quando solicitados, relatórios específicos de interesse público e do Hospital de Base;

III – receber, ao final de cada mês a estatística dos diversos serviços do HBAP, consolida-los e envia-los ao Departamento de Informação e Estatística de Saúde/Divisão de Produção e Análise de Informação de Saúde;

IV – exercer outras atividades correlatas com a sua área de atuação.

Seção II

Da Divisão do Serviço Social

Art. 89. À Divisão do Serviço Social compete:

I – atuar nos fenômenos sociais do ser humano em seu processo com a realidade social, intervindo nos fatores que interferem no seu estado de saúde;

II – estudar os problemas emocionais apresentados pelos pacientes hospitalizados quando estes afetam sua saúde física e mental, realizando trabalho psico-social, em colaboração com os mesmos e com a equipe multiprofissional, desenvolvendo sua ação intra e extra hospitalar;

III – classificar pacientes de acordo com situação sócio-econômica;

IV – facilitar a mobilização dos leitos;

V – comunicar a família ou responsável, ocorrência com pacientes;

 VI – providenciar com o apoio da Direção, destino de paciente abandonado;

VII – planejar, organizar e executar os trabalhos de Assistência Social;

VIII – orientar, e se necessário, regularizar a situação de paciente não identificado;

IX – orientar, instruir e encaminhar problemas relativos a registros, identificação, consultas, exames e internação hospitalar;

X – assistir, orientar e instruir a família dos pacientes portadores de alienação mental, neoplasia maligna, moléstias infecto-contagiosas;

XI – encaminhar à clientela para atendimento em órgãos competentes, dependendo da problemática;

XII – exercer outras competências necessárias à operacionalização do serviços de saúde.

Seção III

Da Divisão do Serviço de Nutrição e Dietética

Art. 90. À Divisão do Serviço de Nutrição e Dietética compete:

I – supervisionar a execução e distribuição de alimentos aos pacientes, estagiários e servidores autorizados;

II – orientar a elaboração de dietas normais e especiais;

III – prever e controlar o consumo de gêneros alimentícios e outros materiais de uso do Setor;

IV – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção I

Da Seção de Controle e Abastecimento

Art. 91. À Seção de Controle e Abastecimento compete:

I – receber e verificar qualitativa e quantitativamente os gêneros alimentícios e outros materiais;

II – armazenas adequadamente o estoque recebido;

III – distribuir os gêneros alimentícios e materiais em geral conforme a requisição;

IV – manter atualizado o fichário de movimentação de gêneros alimentícios e outros materiais em estoque;

V – manter estoque de gêneros e materiais, a fim de garantir a continuidade do serviço;

VI – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção II

Da Seção de Produção

Art. 92. À Seção de Produção compete:

I – programar e realizar a previsão dos gêneros alimentícios e materiais necessários ao serviço;

II – requisitar gêneros alimentícios necessários ao cumprimento da programação diária dos cardápios e dietas em geral;

III – executar o pré-preparo, preparo, cocção e o porcionamento de alimentos destinados às dietas;

IV – observar sistema de distribuição de refeições a servidores;

V – realizar controle e higienização do material, equipamento e área de trabalho;

VI – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção III

Da Seção de Dietoterapia

Art. 93. À Seção de Dietoterapia compete:

I – assegurar o atendimento das prescrições médicas, fornecendo dietas normais e especiais a pacientes internados;

II – fazer avaliação do estado nutricional dos pacientes;

III – prestar educação nutricional junto aos pacientes, informando-os da importância da dieta;

IV – observar a aceitação do paciente quanto a alimentação;

V – prestar orientação dietoterápica na alta hospitalar;

VI – realizar controle e higienização do material, equipamentos em áreas de trabalho;

VII – manter sistema de registros para fins estatísticos;

VIII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção IV

Da Seção de Nutrição Materno-Infantil

Art. 94. À Seção de Nutrição Materno-Infantil compete:

I – requisitar gêneros alimentícios necessários ao cumprimento da programação diária da alimentação infantil;

II – preparar formulas destinadas à alimentação infantil, dentro dos princípios de dietética e que atendem às prescrições médicas;

III – assegurar a qualidade de gêneros alimentícios e das fórmulas infantis preparadas, através de exames bacteriológicos periódicos;

IV – observar sistema de higienização e esterilização dos frascos de formula destinadas à alimentação infantil;

V – participar da equipe multi-profissional na recuperação de desnutridos;

VI – controlar a produção de fórmulas infantis para fins estatísticos;

VII – formular dietas especiais estimulando a amamentação;

VIII – fornecer alimentação para acompanhantes, conforme Estatuto da Criança e do Adolescente;

IX – fornecer dietoterapia com orientação de alta para gestantes e nutrizes, bem como aos recém-nascidos;

X – excecer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Seção IV

Da Divisão de Serviço de Farmácia

Art. 95. À Divisão de Serviço de Farmácia compete:

I – estabelecer um sistema de distribuição de medicamentos seguro e eficiente para suprir as necessidades com os medicamentos prescritos pelo corpo clínico;

II – auxiliar na elaboração da padronização dos medicamentos, junto ao corpo clínico e CCIH;

III – planejar, organizar e supervisionar as atividades de farmácia hospitalar de acordo com a característica do hospital;

IV – colaborar com o serviço de Enfermagem no desempenho adequado de suas funções, promovendo reuniões periódicas com a finalidade de estabelecer metas de trabalho;

V – elaborar mapas para controle de entradas e saídas de medicamentos mensal, trimestral e anual;

VI – controlar de acordo com a legislação vigente, os medicamentos entorpecentes e produtos que causam dependência física ou psíquica;

VII – opinar pela qualidade dos medicamentos; e

VIII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção I

Da Seção de Expediente

Art. 96. À Seção de Expediente compete:

I – estabelecer critérios para aquisição e recebimento de novos medicamentos, avaliando sua real necessidade e validade objetivando o número de itens farmacêuticos que se devem adquirir, armazenar, analisar e distribuir;

II – fazer solicitação de compras em tempo hábil, de acordo com as necessidades apontadas pelo controle de estoque;

III – calcular o consumo médio dos últimos três messes de cada medicamento;

IV – conferir os medicamentos e produtos afins, entregues com nota fiscal no ato do recebimento; e

V – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção II

Da Seção de Armazenamento

Art. 97. À Seção de Armazenamento compete:

I – efetuar os lançamentos de entradas e saídas nas fichas de controle de estoque através do relatório de entrada de mercadorias;

II – elaborar um resumo diário das saídas dos medicamentos através das requisições;

III – efetuar os lançamentos das saídas nas fichas de controle de estoque;

IV – encaminhar mapa de entradas e saídas de medicamentos semanalmente ao Setor de Informática;

V – efetuar contagem rotativa semanal dos produtos estocados;

VI – efetuar o inventário do estoque a cada 06 messes; e

VII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Subseção III

Da Seção de Distribuição

Art. 98. À Seção de Distribuição compete:

I – executar a separação dos medicamentos, segundo as requisições e/ou prescrições enviadas pelas Unidades de Internação;

II – encaminhar as requisições correspondentes para a Unidade Contábil;

III – fiscalizar os produtos cuja distribuição se faz sob rígido controle;

IV – acondicionar e rotular medicamentos; e

V – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

CAPÍTULO IX

DO CONSELHO DIRETOR

Seção I

Da Competência
Art. 99. Ao Conselho Diretor compete:

I – deliberar sobre assuntos de estrito interesse do Hospital;

II – apreciar e submeter a deliberação superior;

quadro de Pessoal e Enquadramento dentro do Plano de Cargos e Salários do Governo do Estado;

proposta orçamentária;

Regimento Interno e suas alterações;

Relatório anual e Prestação de Contas;

Outros assuntos. e

III – estabelecer um canal de comunicação entre os diversos níveis de gerenciamento visando o interesse mútuo e o intercâmbio de informações a nível hospitalar.

Subseção única

Da Secretaria Executiva do conselho Diretor

Art. 100. À Secretaria Executiva do Conselho Diretor compete:

I – secretariar os trabalhos do conselho;

II – manter registro permanente das decisões tomadas pelo Conselho;

III – acompanhar e controlar a execução das decisões tomadas pelo Conselho;

IV – executar as demais competências correlatas que lhe forem delegadas pela autoridade competente; e

V – providenciar a convocação e secretariar as reuniões do Conselho.

Seção II

Da Competência

Art. 101.  O Conselho Diretor será composto dos seguintes membros:

I – Diretor Geral do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, como Presidente;

II – Administrador Hospitalar;

III – Coordenador do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN;

IV – Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças – NAF;

V – Diretor do Departamento Médico;

VI – Diretor do Departamento de Enfermagem;

VII – Diretor do Departamento de Apoio Diagnóstico e Terapêutico; e

VIII – Diretor do Departamento de Serviços Técnicos. 

Seção III

Das Atribuições

Art. 102.  Ao Presidente do Conselho Diretor cabe:

I – dirigir os trabalhos do Conselho; e

II – convocar e coordenar as reuniões do Conselho.

CAPÍTULO X

DA COMISSÃO DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR

Seção I

Da Competência

Art. 103. À Comissão de controle de Infecção Hospitalar compete:

I – assessorar a direção do Hospital em assuntos relacionados à prevenção e controle das infecções hospitalares;

II – preparar diretrizes de atuação e implementação em assuntos relevantes para prevenção e controle da infecção hospitalar e opinar em projetos de reforma e ampliação do hospital, na sua área de conhecimento;

III – sugerir resoluções técnico-administrativas referentes à ações que contribuam para a prevenção e controle das infecções hospitalares;

IV – rever prontuários dos casos de infecção, assegurando a fidelidade dos casos coletados;

V – supervisionar as rotinas de proteção ao doente (esterilização, anti-sepsia, assepsia, desinfecção e limpeza);

VI – orientar quanto ao uso de antimicrobianos e nas medidas de isolamento, entre outras;

VII – visitar diariamente os pacientes no pré e pós-operatório, pacientes clínicos e ambulatoriais, realizando a busca ativa dos casos de infecção hospitalar;

VIII – rever e supervisionar técnicas de limpeza das unidades do Hospital; 

IX – criar um sistema operacional para notificação e avaliação de infecções hospitalares, retroalimentando os setores que realizaram notificação de infecção;

X – programar, junto ao setor competente do hospital, a realização dos cursos de atualização no que concerne à prevenção e controle das infecções hospitalares;

XI – elaborar impressos específicos que oriente na prevenção e controle das infecções hospitalares;

XII – participar da licitação e compra, quando da competência, bem como da fiscalização do uso de produtos germicidas e antimicrobianos do hospital, de acordo com o que estabelece a Portaria nº 196/83, anexo V, de MS e de acordo com o Manual de Prevenção e Controle de Infecção Hospitalar – SESAU-RO;

XIII – coordenar a notificação compulsória das doenças infecto-contagiosas e encaminha-las ao órgão competente;

XIV – divulgar os índices de infecção, para toda a comunidade hospitalar;

XV – receber e orientar estagiários;

XVI – realizar o controle de macro-ambiente hospitalar: água, lixo, insetos e roedores e normas para fluxos;

XVII – agir como elemento de ligação entre o hospital e o Departamento de Epidemiologia  da Secretaria de Estado da saúde;

XVIII – realizar investigação epidemiológica das infecções hospitalares, em presença de surto;

XIX – supervisionar o serviço de Odontologia quanto à limpeza, desinfecção e a esterilização do material e instrumental, além de orientar quanto ao uso adequado de técnicas de isolamento;

XX – elaborar relatório das suas atividades, destinadas à C.C.I.H. a nível Central; e

XXI – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Seção II

Da Composição

Art. 104. A Comissão de Controle de Infecção Hospitalar será composta:

I – o Administrador Hospitalar;

II – um  Médico;

III – um Enfermeiro;

IV – um Representante do Laboratório;

V – um Representante da Farmácia;

VI – um Auxiliar de Enfermagem; e

VII – uma Secretária.

§ 1º poderá, opcionalmente, agregar a seus membros, um Odontológico, um Nutricionista e um Médico Epidemiologista.

§ 2º O Presidente dessa Comissão, será eleito pelo próprio colegiado, dentre seus membros,  cabendo-lhes, especialmente, dirigir, coordenar e supervisionar as atividades da Comissão, representando-a junto às outras instâncias, e juntamente com os demais componentes, promover o efetivo e competente atingimento dos objetivos a que ela se propõe.

CAPÍTULO XI

DA COMISSÃO DE CONVÊNIOS E CONTAS HOSPITALARES

Seção I

Da Competência

Art. 105. À Comissão de Convênio e Contas Hospitalares compete:

I – providenciar esclarecimentos quantos a dúvidas em relação aos procedimentos nos prontuários, quando necessário;

II – apreciar os relatórios de AIHs, processados e devolvidos, providenciando suas correções e envio posterior ao DIES, para  reentrada no Sistema de Processamento de Dados de saúde;

III – emitir boletim próprios de informações ambulatorial do Sistema Único de saúde (SIA/SUS) promovendo suas correções, quando for o caso;

IV – receber a equipe de supervisão do SIA/SUS e SIH/SUS, dando-lhe, acesso às informações para fins de averiguações pertinentes ao controle e avaliação;

V – coordenar e controlar as atividades dos contratos com equipe médica especializada;

VI – classificar e orientar o grau de produtividade dos diversos setores, a fim de distribuição dos dividendos de produtividade, conforme determinação do Conselho Diretor; e

VII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Seção II

Da Composição
Art. 106. A Comissão de Convênios e Contas Hospitalares será composta:

I – um Representante da área Médica;

II – um Representante do SAME; e

III – quatro Representantes da área administrativa, sendo um com formação básica em Ciências Econômicas ou Contábeis.

§ 1º Poderá opcionalmente, agregar a seus membros, outros profissionais previamente designados pelo Diretor Geral.

§ 2º O Presidente dessa Comissão será designado pelo Diretor Geral, cabendo-lhe, especificamente, dirigir, coordenar e supervisionar as atividades da Comissão, representando-a junto aos órgãos subordinados, e juntamente com seus membros, promover o efetivo e competente atingimento dos objetivos a que ela se propõe.

CAPÍTULO XII

DA COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIAS ADMINISTRATIVAS

Seção I

Da Competência
Art. 107. À Comissão Permanente de Sindicâncias Administrativas compete:

I – instaurar sindicâncias internas para apurar denúncias de transgressões de ordem administrativa ou de ética profissional;

II – abrir os processos regulamentares para a instauração da Sindicância;

III – designar os membros da Comissão responsável para cada caso;

IV – publicar no Diário Oficial a abertura da Sindicância;

V – iniciar os inquéritos arrolando as testemunhas, determinantes e denunciado;

VI – ouvir e transcrever os depoimentos dos arrolados isoladamente;

VII – fazer a citação de defesa e ouvir o (s) acusado (s);

VIII – relatar os fatos com profissiolismo e imparcialidade;

IX – procurar abster o maior número de dados possíveis referentes ao caso;

X – efetuar a investigação técnica se possível com o auxílio de um profissional da área;

XI – consolidar os relatos e depoimentos num relatório final conclusivo;

XII – encaminhar o processo ao Diretor Geral para as providências cabíveis; e

XIII – encaminhar o processo à Comissão Permanente de Processo Administrativo e Disciplinar na SEAD, quando o caso assim o requer.

Seção II

Da Competência
Art. 108. À Comissão Permanente de Sindicâncias Administrativas será composta:

I – um Assistente Jurídico;

II – um representante da categoria profissional envolvida; e

III – um Agente Administrativo.

Parágrafo único. Os trabalhos da Comissão serão estabelecidos conforme legislação de pessoal emanada da Secretaria de Estado da Administração.

CAPÌTULO XIII

DA COMISSÃO DE ÉTICA MÉDICA

Seção I

Da Competência
Art. 109. À Comissão de Ética Médica compete:

I – assessorar a Direção do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP, nas questões éticas;

II – fiscalizar:

o exercício ético da profissão de médico da instituição, onde funciona a Comissão;

as condições oferecidas pela Constituição e sua compatibilidade com o perfeito desempenho técnico, moral, ético e científico da medicina;

a obediência aos princípios que regulamenta preceitos legais dos direitos dos médicos;

a qualidade do atendimento dispensado ao paciente.

III – manter atualizado o cadastramento de todos os médicos que trabalham na instituição onde funciona a Comissão;

IV – propor sindicância interna para apurar infrações éticas;

V – comunicar as delegacias e/ou/CRM/RO as irregularidades, infrações, indícios de infrações ao Código Brasileiro de Deontologia Médica;

VI – comunicar as delegacias e/ou/CRM/RO e Administração da Instituição as irregularidades não corrigidas dentro dos prazos exigidos por lei;

VII – propor o encaminhamento aos Conselhos Ético-Profissional não médicos de fatos que possam ser caracterizados como infrações aos seus respectivos códigos de ética;

VIII – colaborar e promover com o CRM/RO e a instituição, na tarefa de educar, discutir, divulgar e orientar continuamente sobre temas relativos a Deontologia médica; e

IX – apreciar se todos os trabalhos de pesquisas que envolvem o ser humano e animais estão dentro dos preceitos estabelecidos pela Legislação.

Seção II

Da Composição
Art. 110.A Comissão de Ética Médica será composta por profissionais médicos que exerçam suas funções no Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, sendo 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes.

Parágrafo único. O Presidente da Comissão de Ética Médica, será eleito pelo próprio colegiado, dentre seus membros, cabendo-lhes especificamente, dirigir, coordenar  e supervisionar as atividades da Comissão, representando-a junto a outras instâncias, e juntamente com os demais componentes promover o efetivo e competente atingimento dos objetivos a que ela se propõe.

CAPÍTULO XIV

DA COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES

Seção I

Da Competência

Art. 111.  À Comissão Interna de Prevenção de Acidente compete:

I – observar e relatar condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir até os riscos existentes e/ou neutralizar os mesmos;

II – discutir os acidentes ocorridos, visando prevenir acidentes semelhantes e, ainda, orientar os demais funcionários, sugerindo medidas por iniciativa própria ou colhida, encaminhando ao diretor Geral;

III – promover a divulgação e zelar pela observância das normas de segurança e saúde do trabalho ou de regulamentos e instrumentos de serviço, emitidos pelo empregador;

IV – despertar o interesse dos empregados pela prevenção de acidentes e de doenças ocupacionais, e estimula-los permanentemente a adotar comportamento preventivo durante o trabalho;

V – promover, anualmente, em conjunto com o Grupo de Recursos Humanos, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho;

VI – registrar em livro próprio, as atas das reuniões da CIPA e enviar, mensalmente ao Administrador Hospitalar, bem como, ao órgão competente do MTPS;

VII – investigar as causas, circunstâncias e conseqüências dos acidentes e das doenças ocupacionais, acompanhando a execução das medidas corretivas;

VII – sugerir a realização de cursos, treinamentos campanhas que julgar necessário para melhor o desempenho das atividades quanto à segurança e saída dos funcionários;

IX – preencher os formulários padrões (Anexo I e II) do NR-B do MTTB, enviando-os trimestralmente cópia ao órgão competente do MTPS e arquivando cópias, de maneira a permitir acesso a qualquer momento;

X – convocar pessoas, no âmbito do Hospital, quando necessário, para tomada de informações, depoimentos e dados ilustrativos e /ou esclarecimentos, por ocasião da investigação dos acidentes do trabalho;

XI – exercer outras competências seguindo normas regulamentares da legislação federal própria.

Seção II

Da Composição

Art. 112. A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, será composta por representantes do Hospital e dos funcionários, de acordo com as proporções mínimas estabelecidas pelas Normas Regulamentares do MTPS.

§ 1º A composição da CIPA deverá obedecer a critérios que permitam estar representada a maior parte dos setores do Hospital, não devendo faltar, em qualquer hipótese, a representação dos setores que ofereçam maior risco ou que apresentem maior risco ou que apresentem número de acidentes.

§ 2º Haverá, na CIPA, tantos suplentes quantos forem os representantes titulares, sendo a suplência, específica de cada titular e pertencentes ao mesmo setor.

§ 3º Os membros titulares da CIPA, designados pelo Diretor Geral, não poderão ser reconduzidos para mais de dois mandatos consecutivos.

§ 4º Organizada a CIPA, a mesma deverá ser registrada no Serviço de Relações do Trabalho do Departamento Estadual do Instituto Nacional do Seguro Social – MTPS, até 10 (dez) dias após a eleição, obedecendo os requisitos mediante requerimento.

Seção III

Das Atribuições 

Art. 113. Ao Presidente cabe:

I – convocar os membros para reunião na CIPA;

II – presidir às reuniões, encaminhando ao Diretor Geral as recomendações aprovadas e acompanhar sua execução;

III – designar membro da CIPA, ou Grupo de Trabalho pautário para investigar ou acompanhar investigações logo após a comunicação do acidente;

IV – determinar tarefas dos membros da CIPA;

V – coordenar todas as competências da CIPA;

VI – manter e promover o relacionamento da CIPA com os demais órgãos do Hospital.

Art. 114. Aos membros cabe:

I – elaborar o calendário anual de reuniões da CIPA;

II – participar das reuniões da CIPA, discutindo os assuntos em pauta;

III – investigar o acidente do Trabalho, isoladamente ou em grupo, e discutir os acidentes ocorridos;

IV – freqüentar o curso sobre Prevenção de Acidentes de Trabalho, promovido pelo empregador nos termos do item 5.2 da NR;

V – cuidar para que todas as atribuições da CIPA prevista no item 5.15 da NR, sejam cumpridas durante a respectiva gestão.

Parágrafo único. A CIPA terá um secretário e sue respectivo substituto que serão escolhidos de comum acordo, pelos representantes do Hospital e dos empregados.

Art. 115. Aos representantes do Hospital cabem:

I – promover para todos os membros da CIPA, Titulares e Suplentes, inclusive ao Secretário e seu substituto, em horário de expediente normal do Hospital, curso de prevenção de acidentes de trabalho, com carga mínima de 18 (dezoito) horas, obedecendo ao currículo básico;

II – exercer outras atribuições inerentes às funções na CIPA.

CAPÍTULO XV

DO CENTRO DE ESTUDOS ‘DR. HAMILTON GONDIM”

Seção Única

Da Competência

Art. 116. Ao Centro de Estudos “Dr. Hamilton Gondim” compete:

I – manter biblioteca atualizada nas diversas especialidades;

II – coletar material para trabalhos científicos;

III – promover discussões de casos médicos;

IV – promover seminários, cursos e palestras sobre assuntos científicos;

V – fomentar as atividades de pesquisa cientifica na área da saúde;

VI – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

TÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

CAPÍTULO I

DO DIRETOR GERAL

Art. 117. São atribuições do Diretor Geral do Hospital de Base “Dr. Ary Pinheiro”:

I – em relação ao Governador e ao próprio cargo:

a) exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e Unidades do Hospital, na área de sua competência;

b) expedir Instruções e Portarias para a boa execução dos preceitos da Constituição, das Leis, Decretos e Regulamentos;

c) apresentar ao Governador do Estado, relatório anual dos serviços realizados no Hospital;

d) propor ao Governador anualmente, o orçamento de sua Pasta;

e) delegar suas próprias atribuições, por ato expresso, ao seus subordinados;

f) praticar atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Governador do Estado;

g) propor a política e as diretrizes a serem adotadas pelo Hospital;

h) assistir ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições relacionadas com as atividades da Pasta;

i) submeter à apreciação do Governador, projetos de lei e decretos relativos à sua pasta;

j) referendar os atos do Governador relativos à área de atuação de sua Pasta;

l) manifestar-se sobre assuntos de sua Pasta, que devam ser submetidos ao Governador;

m) propor a divulgação de atos e atividades da Pasta;

n) criar grupos de trabalho e comissões não pertinentes;

o) comparecer perante à Assembléia Legislativa ou suas comissões especiais de inquérito para prestar esclarecimentos, espontaneamente, ou quando regularmente convocado;

p) sugerir ao Governador do Estado nome de pessoas para ocuparem cargos de direção no âmbito de entidades de administração indireta vinculados e supervisionados pelo Hospital;

q) apresentar declaração de bens no ato da posse e no término do exercício do cargo;

r) efetuar indicações ao Governador do Estado para o preenchimento de cargos em comissão e funções gratificadas decorrentes da estrutura do Hospital.

II – em relação às atividades do Hospital:

a) administrar e responder pela execução dos programas de trabalho do Hospital, de acordo com a política e as diretrizes fixadas pelo Governador;

b) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as decisões e as ordens das autoridades superiores;

c) decidir sobre as proposições encaminhadas pelos dirigentes dos órgãos subordinados;

d) praticar todo e qualquer ato de exercer quaisquer das atribuições ou competências dos órgãos, autoridades ou servidores subordinados;

e) aprovar a programação a ser executada pelo Hospital de Base a proposta orçamentária anual e as alterações e ou ajustamentos que se fizerem necessários;

f) promover a avaliação da programação executada no âmbito do Hospital, bem como da execução orçamentária correspondente;

g) propor a admissão, bem como dispensar servidores nos termos da legislação pertinente;

h) dar posse a funcionários que lhe sejam diretamente subordinados;

i) proceder à lotação dos cargos e à distribuição das funções, bem como propor a classificação e o remanejamento de pessoal;

j) indicar os afastamentos de funcionários e servidores, no País, nas seguintes hipóteses:

1 – para missão ou estudos de interesse do serviço público;

2 – para participar em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos;

2 – para participar em provas de competências desportivas, desde que haja requisição de autoridade competente;

l) autorizar o pagamento de diárias e ajudas de custos a funcionários e servidores;

m) solicitar a instauração de processo administrativo ou de sindicância;

n) recomendar a promoção de funcionários;

III – em relação aos Sistemas Estaduais de Administração, Finanças e Planejamento e Coordenação:

a) sugerir medidas para aperfeiçoamento dos Sistemas;

b) determinar o cumprimento:

1 – das diretrizes e normas dos Órgãos Centrais dos Sistemas;

2 – dos prazos para encaminhamentos de dados, informações, relatórios e outros documentos aos Órgãos Centrais do Sistema;

c) aprovar diretrizes e normas para o atendimento de situações especificas, em complementação àquelas emanadas dos Órgãos Centrais dos Sistemas;

d) aprovar as propostas apresentadas pelos órgãos setoriais do Hospital, encaminhando aos Órgãos Centrais dos Sistemas aquelas que dependem de sua apreciação;

e) baixar, no âmbito do Hospital, normas relativas à administração financeira e orçamentária, de acordo com orientação dos órgãos centrais;

f) autorizar os processos de licitação, ou a sua dispensa, no termos da legislação aplicada à matéria;

g) autorizar todo o processamento necessário à realização de despesa no País;

h) autorizar o recebimento de doações de bens moveis, sem encargos;

i) instituir mecanismos de natureza transitória, visando a solução de problemas específicos ou a necessidades emergentes.

CAPÍTULO II

DO ADMINISTRADOR HOSPITALAR

Art. 118. São atribuições do Administrador Hospitalar:

I – coordenar a operacionalização dos serviços a nível de Departamento;

II – orientar, supervisionar e avaliar as atividades técnicas-administrativas no âmbito do Hospital;

III – organizar e estabelecer normas e rotinas em consonância com o Conselho Diretor;

IV – cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno, Normas e Regulamentos e determinações superiores;

V – realizar inspeções de rotina levantando falhas e propondo soluções;

VI – elaborar relatórios mensais das atividades do Hospitais ao Diretor Geral;

VII – exercer outras competências que lhe forem especialmente delegadas pelo Diretor Geral.

CAPÍTULO III

DO CHEFE DE GABINETE

Art. 119. São atribuições do Chefe de Gabinete:

I – orientar, supervisionar, dirigir  e controlar os trabalhos de expediente a cargo do Gabinete do Diretor Geral;

II – auxiliar o Diretor nos despachos dos expedientes;

III – minutar correspondências do Diretor;

IV – exercer encargos especiais que lhe venham a ser cometidos pelo Diretor Geral;

V – assistir o Diretor Geral na preparação de relatórios anual do Hospital;

VI – participar de reuniões de ordem técnica sobre assuntos pertinentes ao Gabinete;

VII – assessorar o Diretor Geral em assuntos técnicos e administrativos relacionados com a Secretaria;

VIII – assistir o Diretor Geral em sua representação e contatos com o público e órgãos do Governo;

IX – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Diretor Geral.

CAPÍTULO IV

DOS ASSESSORES

Art. 120. São atribuições dos Assessores:

I – assessorar, de acordo com suas especialidades e orientação recebida, o Diretor Geral;

II – estudar elaborar e apresentar planos, programas e projetos com vistas a melhoria do padrão de eficiência e desempenho dos diversos órgãos do Hospital Geral;

III – elaborar despachos interlocutórios e decisórios a serem proferidos pelos superiores nos processos encaminhados a sua apreciação;

IV – colaborar na coordenação, orientação, execução controle e avaliação das atividades desenvolvidas pelos diversos órgãos do hospital;

V – prestar assessoramento na elaboração dos planos, programas e projetos a serem executados pelo hospital;

VI – executar outras atribuições determinadas pelo Diretor Geral.

CAPÍTULO V

DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTO, COORDENADORES DE NÚCLEOS, DIRETORES DE DIVISÃO, GERENTES DAS COMISSÕES, CHEFES DE GRUPO E CHEFES DE SEÇÃO

Art. 121. Os Diretores de Departamento, Coordenadores de Núcleos, Diretores de Divisão, Gerentes das Comissões, Chefes de Grupo e Chefes de Seção, em suas respectivas áreas de atuação tem as seguintes atribuições:

I – fazer executar a programação dos trabalhos nos prazos previstos;

II – prestar orientação ao pessoal subordinado;

III – solicitar informações a outros órgãos ou entidades;

IV – decidir sobre os pedidos de Certidões e “vistas” de processos;

V – coordenar, supervisionar e orientar a execução de planos, programas e projetos desenvolvidos pela unidade;

VI – prestar apoio e assessoramento técnico ao Diretor Geral, nas matérias de competência da unidade;

VII – acompanhar e efetuar todos os tipos de controle, de forma regular, dos convênios, sob a responsabilidade da unidade;

VIII – coordenar a execução de atividades administrativas da unidade;

VIII – coordenar a execução de atividades administrativas da unidade;

IX – autorizar horários especiais de trabalho;

X – designar funcionários ou servidor para o exercício  de substituição remunerada;

XI – propor a instauração de sindicância;

XII – decidir nos casos de absoluta necessidade dos serviços, sobre a impossibilidade de gozo de férias regulamentares;

XIII – propor a escala de férias dos subordinados; e

XIV – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

Seção II

Das atribuições Especificas

Subseção I

Do Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças

Art. 122. O Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, além das atribuições que lhe são próprias, tem especificamente as seguintes:

I – Visar extratos para a publicação no “Diário Oficial”;

II – aprovar a relação de matérias a serem adquiridos e guardados em estoque;

III – autorizar a baixa no patrimônio dos bens móveis;

IV – comunicar os casos de servidores nomeados e que não entram em exercício no prazo legal;

V – promover assentamentos relativos à vida funcional dos servidores;

VI – apresentar propostas para fixação de padrões de lotação, criação, extinção ou modificações de cargos e empregos, e necessidades de recursos humanos; e

VII – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.   

Subseção II

Dos Diretores de Divisão, Gerentes das Comissões e Chefes de Grupo

Art. 123. Os Diretores de Divisão, Gerentes das Comissões e Chefes de Grupo, tem as seguintes atribuições:

I – cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos ou regulamentos, as decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autoridades superiores;

II – transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

III – avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelo resultados alcançados;

IV – opinar e propor medidas que visem ao aprimoramento de sua unidade;

V – estimular o desenvolvimento profissional dos servidores subordinados;

VI – expedir as determinações necessárias à manutenção de regularidade dos serviços;

VII – manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos;

VIII – avocar, de modo geral ou em casos especiais, as atribuições de qualquer servidor ou órgão subordinado;

IX – providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser submetidos à consideração superior, manifestando-se conclusivamente a respeito da matéria;

X – indicar seu substituto obedecidos  os requisitos de qualificação inerentes ao cargo;

XI – apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades subordinadas;

XII – atribuir tarefas aos servidores na unidade administrativa sob sua subordinação;

XIII – controlar a freqüência diária dos servidores diretamente subordinados a atestar a freqüência mensal;

XIV – autorizar a saída do servidor durante o expediente;

XV – avaliar o mérito dos funcionários que lhes são mediata ou imediatamente subordinados; e

XVI – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.   

Subseção III

Dos Chefes de Seção

Art. 124. Os Chefes de Seção tem as seguintes atribuições:

I – assistir o Diretor de Divisão em assuntos de sua competência;

II – distribuir, orientar e supervisionar a execução dos serviços;

III – controle a freqüência dos subordinados;

IV – executar os projetos, atividades e tarefas definidas pelos escalões superiores; e

V – exercer  outras atribuições inerentes ao cargo.

TÍTULO V

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 125. As substituições dos titulares dos cargos de direção e de chefias nas faltas ou impedimentos eventuais, far-se-á da maneira seguinte:

I – O Diretor Geral do Hospital pelo Diretor do Departamento Médico;

II – O Administrador Hospitalar pelo Diretor do Departamento de serviços Técnicos;

III – Os Coordenadores dos Núcleos Setoriais por um Chefe de Grupo;

IV – Os Chefes de Grupo por um servidor da área;

V – Os Diretores de Departamento s por um Diretor de Divisão; e

VI – Os Diretores de Divisão por um Chefe de Seção;

VII – Os Chefes de Seção por um servidor da área; e

VIII -  Os Gerentes das Comissões  por um respectivo membro da Comissão.

Parágrafo único. Haverá sempre um funcionário previamente designado para as substituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 126. As  Funções Gratificadas do Hospital de Base Dr. Ary pinheiro são as constantes do Anexo Único que é parte integrante deste Regimento.

Art. 127. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor Geral, a quem compete decidir quando às modificações julgadas necessárias.

Porto Velho, 29 de outubro de 1991. 

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 5315, DE 29 DE OUTUBRO DE 1991.

QUADRO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS  - F. G – HBAP.

	ÓRGÃO
	QUANT.
	FUNÇÃOGRATIFICADA
	SÍMBOLO
	VALOR

	GABINETE DO

DIRETOR
	01

02

10

06

01

01

01
	Secretário Executivo

Secretária de Gabinete I

Assistente I

Assistente II

Motorista de Gabinete I

Secretária de Gabinete II

Recepcionista de Gabinete
	F.G.-7

F.G.-5

F.G.-5

F.G.-4

F.G.-3

F.G.-2

F.G.-2
	113.000,00

79.100,00

79.100,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

33.900,00

	ASSESSORIA
	03

01

03
	Assistente I

Secretária de Gabinete II

Assistente III
	F.G.-5

F.G.-2

F.G.-3
	79.100,00

33.900,00

45.200,00

	NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
	01

01

01

01

01

05

01

04
	Chefe de Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas

Chefe de Grupo Técnico de Programação Orçamentária 

Chefe de Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos

Chefe de Grupo Técnico de Informática

Chefe de Grupo Técnico de Programas Especiais

Assistente III

Secretária de Gabinete II

Assistente II
	F.G.-6

F.G.-6

F.G.-6

F.G.-6

F.G.-6

F.G.-3

F.G.-2

F.G.-4
	96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

45.200,00

33.900,00

62.150,00

	NÚCLEO SETORIAL DEA DMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	01

01

01

01

01

09

25

01

01
	Chefe de Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa

Chefe de Grupo de Recursos Humanos

Chefe de Grupo de Finanças

Chefe de Grupo de Material e Patrimônio

Chefe de Grupo de Transporte e Serviços Gerais

Assistente II

Assistente III

Secretária de Gabinete 

Motorista de Gabinete II 
	F.G.-6

F.G.-6

F.G.-6

F.G.-6

F.G.-6

F.G.-4

F.G.-3

F.G.-2

F.G.-1
	96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

22.600,00

	DEPARTAMENTO MÉDICO
	01

01

01

01

01

01

01
	Chefe da Seção de Enfermaria de Clínica Médica

Chefe da Seção de Clínica Psiquiátrica 

Chefe da Seção de Enfermaria de Clínica Cirúrgica

Chefe da Seção do Centro Cirúrgico e Anestesiologia

Chefe da Seção, de Clínica Traumato-ortopédica

Chefe da Seção de Clínica Gineco/Obstétrica

Chefe da Seção de clínica de Pediatria/Neonatologia
	F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4
	62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00



	DEPARTAMENTO MÉDICO
	01

01

05

01
	Chefe da Seção de Clínica de Maternidade

Chefe da Seção de Terapia Intensiva – UTI

Assistente III

Secretária de Gabinete II
	F.G.-4

F.G.-4

F.G.-3

F.G.-2
	62.150,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

	DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM
	01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

04

04

01
	Chefe da Seção de Clínica Médica

Chefe da seção de Clínica Psiquiátrica

Chefe da Seção de Clínica de Terapia Intensiva - UTI 

Chefe da Seção de Ambulatório

Chefe da Seção de Clínica Cirúrgica

Chefe da seção do centro Cirúrgico – C.M.E

Chefe da Seção de clínica Traumato-Ortop.

Chefe da Seção de Urgência/Emergência

Chefe da Seção do centro Obstétrico

Chefe da Seção de maternidade

Chefe da Seção de Pediatria

Chefe da seção de Neonatologia

Assistente II (Supervisão)

Assistente III

Secretária de Gabinete II
	F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-3

F.G.-2
	62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

	DEPARTAMENTO DE APOIO DIAGNOSTICO E TERAPÊUTICO
	01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

06

01
	Chefe de Seção da Patologia Clínica

Chefe de Seção de Patologia Cirúrgica

Chefe de Seção de Banco de Sangue

Chefe de Seção de Radiologia

Chefe de Seção de Radioterapia

Chefe de Seção de Diagnóstico por Imagem e Som

Chefe de Seção de Fisioterapia

Chefe de Seção de Psicologia

Chefe de Seção de Terapia Ocupacional

Chefe de Seção de Fonoaudiologia

Chefe de Seção de Prótese e Órtese

Assistente II

Secretária de Gabinete II
	F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-3

F.G.-2
	62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
	01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

04

01
	Chefe de Seção de Controle e Abastecimento

Chefe de Seção de Produção

Chefe de Seção de Dietoterapia

Chefe de Seção de Nutrição Materno-Infantil

Chefe de Seção de Expediente

Chefe de Seção de Armazenamento

Chefe de Seção de Distribuição

Chefe de Seção de Registro e Matrícula

Chefe de Seção de Estatística

Chefe de Seção de Arquivo Médico

Chefe de Seção de Internação e Alta

Assistente III

Secretária de Gabinete II
	F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-4

F.G.-3

F.G.-2
	62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

	ÓRGAO DELIBERATIVA CONSULTIVA E NORMATIVA
	01

05

05

05
	Secretário Executivo

Gerentes

Assistente III

Assistente II
	F.G.-7

F.G.-6

F.G.-3

F.G.-4
	113.000,00

96.050,00

45.200,00

62.150,00

	CENTRO DE ESTUDOS DR. HAMILTON GONDIM
	01

01

01
	Gerente

Assistente II

Assistente III
	F.G.-6

F.G.-4

F.G.-3
	96.050,00

62.150,00

45.200,00


